Prevalence study of autism spectrum disorder in the região Centro of Portugal: the ASDEU project by Rasga, Célia et al.
_Resumo
A prevalência da per turbação do espectro do autismo (PEA) em cr ianças 
foi estimada na região Centro de Por tugal, no âmbito do projeto Autism 
Spectrum Disorders in the European Union  (ASDEU). A metodologia de 
estudo baseou-se no rastre io de cr ianças entre os 7 e 9 anos matr icula-
das, no ano letivo de 2016/2017, em escolas pr imár ias desta região. O 
rastre io incluiu todas as escolas com unidades de apoio especial izado 
para cr ianças com problemas de neurodesenvolv imento e cerca de 10% 
das escolas regulares, selecionadas aleator iamente. A sinal ização das 
cr ianças foi fe i ta pelos professores com recurso a um questionár io estru-
turado, previamente val idado, após consentimento parental. O diagnós-
tico foi fe i to através de aval iação cl ín ica e funcional direta por equipa 
cl ín ica especial izada. Foram rastreadas 13 690 cr ianças de 173 escolas. 
A prevalência estimada para a PEA na região Centro foi de 0,5% (IC95% 
0,3-0,7). Nas escolas com unidades de apoio especial izado para autismo, 
observou-se uma prevalência substancialmente mais e levada de 3,3% 
(IC95% 2,7-3,9), indicando que a maior ia das cr ianças está a receber o 
apoio educativo mais indicado. A prevalência de PEA na região Centro foi 
comparável a outros países envolv idos no projeto ASDEU, tendo-se, no 
entanto, observado assimetr ias regionais na Europa.  
_Abstract
The prevalence of Autism Spectrum Disorder (ASD) was analyzed in chil-
dren from the região Centro of Portugal, as par t of the ‘Autism Spectrum 
Disorders in the European Union’ (ASDEU) project. The study methodology 
was based on the screening of children aged 7 to 9 in approximately 10% of 
primary schools, randomly selected, and including al l schools with special 
support units for children with neurodevelopmental problems. Teachers 
identif ied children with potential ASD-related behavior using a structured 
questionnaire, the ‘Teacher Nomination Form’, upon parental consent. 
The nomination was fol lowed by a cl inical and functional evaluation by an 
expert cl inical team for diagnosis. A total of 13 690 children from 173 parti-
cipating schools were screened. The prevalence of ASD in região Centro 
was 0.5% (95% CI 0.3-0.7). In schools with special support units for autism, 
a substantial ly higher prevalence of 3.3% (95% CI 2.7-3.9) was observed, 
indicating that the majority of children with ASD were receiving the most 
adequate educational support. The prevalence of ASD in região Centro was 
comparable to other countries involved in the ASDEU project, with regional 
asymmetries observed across Europe. 
_Introdução
A Perturbação do Espetro do Autismo (PEA) é uma perturba-
ção do neurodesenvolvimento caracterizada por alterações 
persistentes na comunicação e interação social e pela pre-
sença de padrões repetitivos e restritos de comportamentos, 
interesses ou atividades (1,2). 
Em 1966, seguindo os critérios pioneiros de Leo Kanner (3), 
um primeiro estudo epidemiológico estimou a prevalência do 
autismo em cerca de 1 em cada 2500 crianças (0,04%) (4). 
Em Portugal continental e nos Açores, no ano escolar de 
1999/2000, a prevalência do autismo foi estimada em 0,092% 
e 0,156%, respetivamente. (5). Múltiplos estudos desde mea-
dos da década de 90 reportaram consistentemente prevalên-
cias de autismo mais elevadas (6,7), sendo notória também 
a sua variabilidade geográfica (7,8). A utilização de metodolo-
gias de estudo heterogéneas tem dificultado uma compara-
ção direta dos resultados, e consequentemente a definição 
de um quadro abrangente da distribuição da prevalência da 
PEA em termos globais. No sentido de obviar este problema, 
o projeto Autism Spectrum Disorders in the European Union 
(ASDEU), financiado pela Comissão Europeia, levou a cabo 
o estudo da prevalência da PEA em regiões de 12 países da 
Europa (Dinamarca, Finlândia, Itália, Espanha, Portugal, Poló-
nia, Roménia, Bulgária, França, Áustria, Islândia e Irlanda), 
utilizando metodologias melhor padronizadas. 
_Objetivo 
O objetivo deste estudo foi estimar a prevalência da perturba-
ção do espectro do autismo na região Centro de Portugal, no 
âmbito do projeto ASDEU.
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_Material e métodos 
A população-alvo deste estudo foi composta por crianças 
de ambos os sexos e de qualquer etnia, com idades compre-
endidas entre os 7 e os 9 anos, a frequentar o ensino básico 
no ano escolar de 2016/2017, na região Centro de Portugal.
A par tir dos dados fornecidos pela Direção-Geral dos Esta-
belecimentos Escolares, foram selecionadas para rastreio 
todas as escolas com ‘Unidades de educação estruturada 
para apoio e inclusão de alunos com PEA’ (UA, n=41) ou 
‘Unidades de apoio especial izado para a educação de alu-
nos com multidef iciência e cegueira ou surdez congénita’ 
(UM, n=34) e ainda, através de seleção aleatória, cerca de 
10% das escolas públicas ou privadas sem UA ou UM (esco-
las regulares) da região Centro (n=122). 
Toda a documentação necessária à participação no estudo 
foi enviada às escolas selecionadas, incluindo notas informa-
tivas para os professores e declarações de consentimento 
para participação. Para o rastreio das crianças nas escolas 
utilizou-se um questionário, designado Teacher Nomination 
Form (TNF) (9), previamente traduzido e validado. Este formu-
lário solicita aos professores que indiquem se um ou mais 
dos seus alunos (até 4) apresenta uma ou mais de seis carac-
terísticas de comportamento associadas à PEA descritas. 
As crianças nomeadas pelos professores foram incluídas no 
estudo após consentimento informado por escrito dos pais, 
obtido através escola. 
Para diagnóstico da PEA, as cr ianças nomeadas foram ava-
l iadas por equipa cl ínica de referência na região Centro, 
uti l izando instrumentos de diagnóstico estandardizados e 
cumprindo cr itér ios da DSM-V 1. 
A prevalência da PEA (P) foi calculada para cada tipo de 
escola através do algor itmo: 
em que n, a, e, d correspondem respetivamente ao número 
de crianças amostradas, nomeadas, avaliadas e diagnostica-
das em cada tipo de escola. A prevalência global (Pt) foi esti-
mada através da fórmula: 
em que  o numerador representa a soma dos produtos da 
população total em cada tipo de escola (N1, N2, N3) pela 
prevalência calculada para cada tipo de escola (P1, P2, P3) 
e Nt representa a população total.
A figura 1 descreve o fluxograma para as diferentes fases do 
estudo.
_Resultados  
De um total de 77 717 alunos entre os 7 e 9 anos de idade, 
matr iculados no ano escolar de 2016/2017 nas escolas da 
região Centro, este estudo abrangeu 13 690 alunos, cerca 
de 18% da população nesta faixa etár ia. A taxa global de 
resposta das escolas foi de 88%, após vár ios ciclos de con-
tactos por emai l, te lefone e algumas visitas presenciais
(taxas de reposta de 91%, 88% e 76% para as escolas sem 
unidades de apoio especializado, com UA ou com UM, respe-
tivamente). A figura 2 resume os dados das várias fases do 
estudo.
Util izando o TNF, os professores nomearam um total de 195 
alunos (1,4% dos alunos rastreados), incluindo 60, 114 e 21 
alunos de escolas regulares, com UA ou com UM, respetiva-
mente. Foram obtidas autorizações dos pais ou responsáveis 
legais de 96 (49%) das crianças nomeadas para participar 
na fase de avaliação clínica do estudo. No total foram avalia-
das 85 (89%) crianças com autorização parental, distribuídas 
pelas várias tipologias de escolas como indicado na figura 2. 
O diagnóstico de PEA foi confirmado em 55 das 85 crianças 
avaliadas (64,7%), nomeadamente em 6, 46 e 3 crianças de 
escolas regulares, com UA e com UM, respetivamente.
A prevalência de PEA global na região Centro foi de 0,5% 
(IC95% 0,3-0,7) (tabela 1). A prevalência foi significativamente 
mais elevada nas escolas com UA (3,3%) do que nas esco-
las regulares ou com UM (0,3% em ambas as tipologias), indi-
cando que a maioria das crianças com PEA da região Centro 
estava matriculada em programas educacionais que lhes pro-
porcionariam melhores oportunidades de desenvolvimento.
_Discussão e conclusão 
A variabilidade na prevalência entre escolas com várias tipo-
logias, cerca de 6 vezes mais elevada em escolas com UA, 
mostram que na região Centro as crianças com autismo 
nesta faixa etária estão na sua maioria a receber o apoio 
educacional mais indicado para a sua perturbação, o que se 
poderá traduzir, a longo prazo, num prognóstico mais favorá-
vel. Estas unidades prestam apoios diferenciados, com res-
postas educativas específ icas que melhoram a qualidade de 
vida das crianças com PEA, potenciando a sua autonomia, 
interação e comunicação. De notar que o número de novos 
diagnósticos foi mais baixo nas escolas com UA do que nas 
escolas regulares ou com UM, indicando que a maioria das 
crianças com diagnóstico prévio de PEA estavam adequada-
mente encaminhadas pelos serviços de referência.  
Os resultados na região Centro são comparáveis à estimativa 
de prevalência em vários dos países do estudo ASDEU cuja 
metodologia de rastreio se baseou no TNF, nomeadamente 
no País Basco (Espanha), região de Varsóvia (Polónia) ou na 
Roménia, com prevalências de 0,59%, 0,69% e 0,72% (10,11), 
respetivamente. A prevalência foi mais baixa na região de 
Plovdiv (Bulgária) (0,27%) (11) e mais elevada na região de 
Pisa (Itália) (1,15%) (12). Apesar do ênfase numa metodologia 
harmonizada para o estudo ASDEU, esta não foi conseguida 
na sua totalidade mesmo na fase de rastreio, com regiões a 
omitirem o TNF e /ou a util izarem o Social Communication 
Questionnaire (SCQ) preenchido pelos pais (11). O projeto 
ASDEU incluiu ainda estimativas de prevalência baseadas na 
análise de registos em França, Dinamarca, Finlândia e Islân-
dia, que variaram entre 0,48% e 3,3% (13). No global, não 
foi possível encontrar um padrão de prevalências associado 
a abordagens específ icas.  A obtenção de intervalos de con-
fiança mais estreitos sugere que a análise de registos, pos-
sivelmente devido à maior dimensão da população alvo, a 
util ização do TNF e melhores taxas de resposta de professo-
res e pais permitem uma maior precisão nas estimativas. As 
razões para a variabilidade regional de prevalências obser-
vada no estudo ASDEU, incluindo de ordem social, cultural, 
ambiental ou as práticas educacionais ou médicas, devem 
ser melhor investigadas (7,8,11,14-16). 
A prevalência da PEA encontrada na região Centro foi superior 
à reportada relativamente ao ano escolar de 1999/2000 (5), 
que foi de 0,125% na região Centro. A metodologia utilizada 
nesse estudo epidemiológico foi muito semelhante à pre-
sente, mas alargada a todo o Portugal continental e Açores. 
Na altura foram encontradas assimetrias regionais marcadas 
na prevalência, com estimativas mais elevadas na região 
Centro, Lisboa e Vale do Tejo e Açores. O aumento na preva-
lência, em Portugal e a nível global, poderá estar relacionado 
com as alterações nos critérios de diagnóstico, que com a 
DSM-V expandiram o conceito de autismo e são mais inclusi-
vos em termos de apresentação clínica. No primeiro estudo 
foi também notória a ausência de nomeações de crianças 
com nível funcional mais elevado, sugerindo que o conheci-
mento dos professores sobre comportamentos no espetro do 
autismo evoluiu ao longo desta década através de mais recur-
sos, formação e informação. A maior consciencialização para 
a PEA de familiares e profissionais de saúde e educação e, 
finalmente, fatores de ordem social, biológica ou ambiental 
poderão ainda contribuir para o aumento da prevalência glo-
balmente observado (7,8). 
Dada a importância do conhecimento da prevalência da PEA 
para a adequada programação de recursos educacionais e 
de saúde, será importante estender este estudo a nível nacio-
nal, assim como a sua repetição periódica. Finalmente, o foco 
deveria ser alargado em termos de faixa etária, uma vez que 
as opções de vida e os recursos disponíveis são muito limita-
das após a transição para a idade adulta e requerem urgente 
programação.   
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de ambos os sexos e de qualquer etnia, com idades compre-
endidas entre os 7 e os 9 anos, a frequentar o ensino básico 
no ano escolar de 2016/2017, na região Centro de Portugal.
A par tir dos dados fornecidos pela Direção-Geral dos Esta-
belecimentos Escolares, foram selecionadas para rastreio 
todas as escolas com ‘Unidades de educação estruturada 
para apoio e inclusão de alunos com PEA’ (UA, n=41) ou 
‘Unidades de apoio especial izado para a educação de alu-
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las regulares) da região Centro (n=122). 
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foi enviada às escolas selecionadas, incluindo notas informa-
tivas para os professores e declarações de consentimento 
para participação. Para o rastreio das crianças nas escolas 
utilizou-se um questionário, designado Teacher Nomination 
Form (TNF) (9), previamente traduzido e validado. Este formu-
lário solicita aos professores que indiquem se um ou mais 
dos seus alunos (até 4) apresenta uma ou mais de seis carac-
terísticas de comportamento associadas à PEA descritas. 
As crianças nomeadas pelos professores foram incluídas no 
estudo após consentimento informado por escrito dos pais, 
obtido através escola. 
Para diagnóstico da PEA, as cr ianças nomeadas foram ava-
l iadas por equipa cl ínica de referência na região Centro, 
uti l izando instrumentos de diagnóstico estandardizados e 
cumprindo cr itér ios da DSM-V 1. 
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A prevalência da PEA (P) foi calculada para cada tipo de 
escola através do algor itmo: 
em que n, a, e, d correspondem respetivamente ao número 
de crianças amostradas, nomeadas, avaliadas e diagnostica-
das em cada tipo de escola. A prevalência global (Pt) foi esti-
mada através da fórmula: 
em que  o numerador representa a soma dos produtos da 
população total em cada tipo de escola (N1, N2, N3) pela 
prevalência calculada para cada tipo de escola (P1, P2, P3) 
e Nt representa a população total.
A figura 1 descreve o fluxograma para as diferentes fases do 
estudo.
_Resultados  
De um total de 77 717 alunos entre os 7 e 9 anos de idade, 
matr iculados no ano escolar de 2016/2017 nas escolas da 
região Centro, este estudo abrangeu 13 690 alunos, cerca 
de 18% da população nesta faixa etár ia. A taxa global de 
resposta das escolas foi de 88%, após vár ios ciclos de con-
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(taxas de reposta de 91%, 88% e 76% para as escolas sem 
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tivamente). A figura 2 resume os dados das várias fases do 
estudo.
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Figura 1: Fluxograma resumindo as fases do estudo da prevalência da PEA na região Centro de Portugal.
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na fase de avaliação clínica do estudo. No total foram avalia-
das 85 (89%) crianças com autorização parental, distribuídas 
pelas várias tipologias de escolas como indicado na figura 2. 
O diagnóstico de PEA foi confirmado em 55 das 85 crianças 
avaliadas (64,7%), nomeadamente em 6, 46 e 3 crianças de 
escolas regulares, com UA e com UM, respetivamente.
A prevalência de PEA global na região Centro foi de 0,5% 
(IC95% 0,3-0,7) (tabela 1). A prevalência foi significativamente 
mais elevada nas escolas com UA (3,3%) do que nas esco-
las regulares ou com UM (0,3% em ambas as tipologias), indi-
cando que a maioria das crianças com PEA da região Centro 
estava matriculada em programas educacionais que lhes pro-
porcionariam melhores oportunidades de desenvolvimento.
_Discussão e conclusão 
A variabilidade na prevalência entre escolas com várias tipo-
logias, cerca de 6 vezes mais elevada em escolas com UA, 
mostram que na região Centro as crianças com autismo 
nesta faixa etária estão na sua maioria a receber o apoio 
educacional mais indicado para a sua perturbação, o que se 
poderá traduzir, a longo prazo, num prognóstico mais favorá-
vel. Estas unidades prestam apoios diferenciados, com res-
postas educativas específ icas que melhoram a qualidade de 
vida das crianças com PEA, potenciando a sua autonomia, 
interação e comunicação. De notar que o número de novos 
diagnósticos foi mais baixo nas escolas com UA do que nas 
escolas regulares ou com UM, indicando que a maioria das 
crianças com diagnóstico prévio de PEA estavam adequada-
mente encaminhadas pelos serviços de referência.  
Os resultados na região Centro são comparáveis à estimativa 
de prevalência em vários dos países do estudo ASDEU cuja 
metodologia de rastreio se baseou no TNF, nomeadamente 
no País Basco (Espanha), região de Varsóvia (Polónia) ou na 
Roménia, com prevalências de 0,59%, 0,69% e 0,72% (10,11), 
respetivamente. A prevalência foi mais baixa na região de 
Plovdiv (Bulgária) (0,27%) (11) e mais elevada na região de 
Pisa (Itália) (1,15%) (12). Apesar do ênfase numa metodologia 
harmonizada para o estudo ASDEU, esta não foi conseguida 
na sua totalidade mesmo na fase de rastreio, com regiões a 
omitirem o TNF e /ou a util izarem o Social Communication 
Questionnaire (SCQ) preenchido pelos pais (11). O projeto 
ASDEU incluiu ainda estimativas de prevalência baseadas na 
análise de registos em França, Dinamarca, Finlândia e Islân-
dia, que variaram entre 0,48% e 3,3% (13). No global, não 
foi possível encontrar um padrão de prevalências associado 
a abordagens específ icas.  A obtenção de intervalos de con-
fiança mais estreitos sugere que a análise de registos, pos-
sivelmente devido à maior dimensão da população alvo, a 
util ização do TNF e melhores taxas de resposta de professo-
res e pais permitem uma maior precisão nas estimativas. As 
razões para a variabilidade regional de prevalências obser-
vada no estudo ASDEU, incluindo de ordem social, cultural, 
ambiental ou as práticas educacionais ou médicas, devem 
ser melhor investigadas (7,8,11,14-16). 
A prevalência da PEA encontrada na região Centro foi superior 
à reportada relativamente ao ano escolar de 1999/2000 (5), 
que foi de 0,125% na região Centro. A metodologia utilizada 
nesse estudo epidemiológico foi muito semelhante à pre-
sente, mas alargada a todo o Portugal continental e Açores. 
Na altura foram encontradas assimetrias regionais marcadas 
na prevalência, com estimativas mais elevadas na região 
Centro, Lisboa e Vale do Tejo e Açores. O aumento na preva-
lência, em Portugal e a nível global, poderá estar relacionado 
com as alterações nos critérios de diagnóstico, que com a 
DSM-V expandiram o conceito de autismo e são mais inclusi-
vos em termos de apresentação clínica. No primeiro estudo 
foi também notória a ausência de nomeações de crianças 
com nível funcional mais elevado, sugerindo que o conheci-
mento dos professores sobre comportamentos no espetro do 
autismo evoluiu ao longo desta década através de mais recur-
sos, formação e informação. A maior consciencialização para 
a PEA de familiares e profissionais de saúde e educação e, 
finalmente, fatores de ordem social, biológica ou ambiental 
poderão ainda contribuir para o aumento da prevalência glo-
balmente observado (7,8). 
Dada a importância do conhecimento da prevalência da PEA 
para a adequada programação de recursos educacionais e 
de saúde, será importante estender este estudo a nível nacio-
nal, assim como a sua repetição periódica. Finalmente, o foco 
deveria ser alargado em termos de faixa etária, uma vez que 
as opções de vida e os recursos disponíveis são muito limita-
das após a transição para a idade adulta e requerem urgente 
programação.   
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terísticas de comportamento associadas à PEA descritas. 
As crianças nomeadas pelos professores foram incluídas no 
estudo após consentimento informado por escrito dos pais, 
obtido através escola. 
Para diagnóstico da PEA, as cr ianças nomeadas foram ava-
l iadas por equipa cl ínica de referência na região Centro, 
uti l izando instrumentos de diagnóstico estandardizados e 
cumprindo cr itér ios da DSM-V 1. 
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A prevalência da PEA (P) foi calculada para cada tipo de 
escola através do algor itmo: 
em que n, a, e, d correspondem respetivamente ao número 
de crianças amostradas, nomeadas, avaliadas e diagnostica-
das em cada tipo de escola. A prevalência global (Pt) foi esti-
mada através da fórmula: 
em que  o numerador representa a soma dos produtos da 
população total em cada tipo de escola (N1, N2, N3) pela 
prevalência calculada para cada tipo de escola (P1, P2, P3) 
e Nt representa a população total.
A figura 1 descreve o fluxograma para as diferentes fases do 
estudo.
_Resultados  
De um total de 77 717 alunos entre os 7 e 9 anos de idade, 
matr iculados no ano escolar de 2016/2017 nas escolas da 
região Centro, este estudo abrangeu 13 690 alunos, cerca 
de 18% da população nesta faixa etár ia. A taxa global de 
resposta das escolas foi de 88%, após vár ios ciclos de con-
tactos por emai l, te lefone e algumas visitas presenciais
(taxas de reposta de 91%, 88% e 76% para as escolas sem 
unidades de apoio especializado, com UA ou com UM, respe-
tivamente). A figura 2 resume os dados das várias fases do 
estudo.
Util izando o TNF, os professores nomearam um total de 195 
alunos (1,4% dos alunos rastreados), incluindo 60, 114 e 21 
alunos de escolas regulares, com UA ou com UM, respetiva-
mente. Foram obtidas autorizações dos pais ou responsáveis 
legais de 96 (49%) das crianças nomeadas para participar 
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Figura 2: Resultados nas várias fases do estudo – rastreio, diagnóstico e prevalência.










































na fase de avaliação clínica do estudo. No total foram avalia-
das 85 (89%) crianças com autorização parental, distribuídas 
pelas várias tipologias de escolas como indicado na figura 2. 
O diagnóstico de PEA foi confirmado em 55 das 85 crianças 
avaliadas (64,7%), nomeadamente em 6, 46 e 3 crianças de 
escolas regulares, com UA e com UM, respetivamente.
A prevalência de PEA global na região Centro foi de 0,5% 
(IC95% 0,3-0,7) (tabela 1). A prevalência foi significativamente 
mais elevada nas escolas com UA (3,3%) do que nas esco-
las regulares ou com UM (0,3% em ambas as tipologias), indi-
cando que a maioria das crianças com PEA da região Centro 
estava matriculada em programas educacionais que lhes pro-
porcionariam melhores oportunidades de desenvolvimento.
_Discussão e conclusão 
A variabilidade na prevalência entre escolas com várias tipo-
logias, cerca de 6 vezes mais elevada em escolas com UA, 
mostram que na região Centro as crianças com autismo 
nesta faixa etária estão na sua maioria a receber o apoio 
educacional mais indicado para a sua perturbação, o que se 
poderá traduzir, a longo prazo, num prognóstico mais favorá-
vel. Estas unidades prestam apoios diferenciados, com res-
postas educativas específ icas que melhoram a qualidade de 
vida das crianças com PEA, potenciando a sua autonomia, 
interação e comunicação. De notar que o número de novos 
diagnósticos foi mais baixo nas escolas com UA do que nas 
escolas regulares ou com UM, indicando que a maioria das 
crianças com diagnóstico prévio de PEA estavam adequada-
mente encaminhadas pelos serviços de referência.  
Os resultados na região Centro são comparáveis à estimativa 
de prevalência em vários dos países do estudo ASDEU cuja 
metodologia de rastreio se baseou no TNF, nomeadamente 
no País Basco (Espanha), região de Varsóvia (Polónia) ou na 
Roménia, com prevalências de 0,59%, 0,69% e 0,72% (10,11), 
respetivamente. A prevalência foi mais baixa na região de 
Plovdiv (Bulgária) (0,27%) (11) e mais elevada na região de 
Pisa (Itália) (1,15%) (12). Apesar do ênfase numa metodologia 
harmonizada para o estudo ASDEU, esta não foi conseguida 
na sua totalidade mesmo na fase de rastreio, com regiões a 
omitirem o TNF e /ou a util izarem o Social Communication 
Questionnaire (SCQ) preenchido pelos pais (11). O projeto 
ASDEU incluiu ainda estimativas de prevalência baseadas na 
análise de registos em França, Dinamarca, Finlândia e Islân-
dia, que variaram entre 0,48% e 3,3% (13). No global, não 
foi possível encontrar um padrão de prevalências associado 
a abordagens específ icas.  A obtenção de intervalos de con-
fiança mais estreitos sugere que a análise de registos, pos-
sivelmente devido à maior dimensão da população alvo, a 
util ização do TNF e melhores taxas de resposta de professo-
res e pais permitem uma maior precisão nas estimativas. As 
razões para a variabilidade regional de prevalências obser-
vada no estudo ASDEU, incluindo de ordem social, cultural, 
ambiental ou as práticas educacionais ou médicas, devem 
ser melhor investigadas (7,8,11,14-16). 
A prevalência da PEA encontrada na região Centro foi superior 
à reportada relativamente ao ano escolar de 1999/2000 (5), 
que foi de 0,125% na região Centro. A metodologia utilizada 
nesse estudo epidemiológico foi muito semelhante à pre-
sente, mas alargada a todo o Portugal continental e Açores. 
Na altura foram encontradas assimetrias regionais marcadas 
na prevalência, com estimativas mais elevadas na região 
Centro, Lisboa e Vale do Tejo e Açores. O aumento na preva-
lência, em Portugal e a nível global, poderá estar relacionado 
com as alterações nos critérios de diagnóstico, que com a 
DSM-V expandiram o conceito de autismo e são mais inclusi-
vos em termos de apresentação clínica. No primeiro estudo 
foi também notória a ausência de nomeações de crianças 
com nível funcional mais elevado, sugerindo que o conheci-
mento dos professores sobre comportamentos no espetro do 
autismo evoluiu ao longo desta década através de mais recur-
sos, formação e informação. A maior consciencialização para 
a PEA de familiares e profissionais de saúde e educação e, 
finalmente, fatores de ordem social, biológica ou ambiental 
poderão ainda contribuir para o aumento da prevalência glo-
balmente observado (7,8). 
Dada a importância do conhecimento da prevalência da PEA 
para a adequada programação de recursos educacionais e 
de saúde, será importante estender este estudo a nível nacio-
nal, assim como a sua repetição periódica. Finalmente, o foco 
deveria ser alargado em termos de faixa etária, uma vez que 
as opções de vida e os recursos disponíveis são muito limita-
das após a transição para a idade adulta e requerem urgente 
programação.   
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_Material e métodos 
A população-alvo deste estudo foi composta por crianças 
de ambos os sexos e de qualquer etnia, com idades compre-
endidas entre os 7 e os 9 anos, a frequentar o ensino básico 
no ano escolar de 2016/2017, na região Centro de Portugal.
A par tir dos dados fornecidos pela Direção-Geral dos Esta-
belecimentos Escolares, foram selecionadas para rastreio 
todas as escolas com ‘Unidades de educação estruturada 
para apoio e inclusão de alunos com PEA’ (UA, n=41) ou 
‘Unidades de apoio especial izado para a educação de alu-
nos com multidef iciência e cegueira ou surdez congénita’ 
(UM, n=34) e ainda, através de seleção aleatória, cerca de 
10% das escolas públicas ou privadas sem UA ou UM (esco-
las regulares) da região Centro (n=122). 
Toda a documentação necessária à participação no estudo 
foi enviada às escolas selecionadas, incluindo notas informa-
tivas para os professores e declarações de consentimento 
para participação. Para o rastreio das crianças nas escolas 
utilizou-se um questionário, designado Teacher Nomination 
Form (TNF) (9), previamente traduzido e validado. Este formu-
lário solicita aos professores que indiquem se um ou mais 
dos seus alunos (até 4) apresenta uma ou mais de seis carac-
terísticas de comportamento associadas à PEA descritas. 
As crianças nomeadas pelos professores foram incluídas no 
estudo após consentimento informado por escrito dos pais, 
obtido através escola. 
Para diagnóstico da PEA, as cr ianças nomeadas foram ava-
l iadas por equipa cl ínica de referência na região Centro, 
uti l izando instrumentos de diagnóstico estandardizados e 
cumprindo cr itér ios da DSM-V 1. 
A prevalência da PEA (P) foi calculada para cada tipo de 
escola através do algor itmo: 
em que n, a, e, d correspondem respetivamente ao número 
de crianças amostradas, nomeadas, avaliadas e diagnostica-
das em cada tipo de escola. A prevalência global (Pt) foi esti-
mada através da fórmula: 
em que  o numerador representa a soma dos produtos da 
população total em cada tipo de escola (N1, N2, N3) pela 
prevalência calculada para cada tipo de escola (P1, P2, P3) 
e Nt representa a população total.
A figura 1 descreve o fluxograma para as diferentes fases do 
estudo.
_Resultados  
De um total de 77 717 alunos entre os 7 e 9 anos de idade, 
matr iculados no ano escolar de 2016/2017 nas escolas da 
região Centro, este estudo abrangeu 13 690 alunos, cerca 
de 18% da população nesta faixa etár ia. A taxa global de 
resposta das escolas foi de 88%, após vár ios ciclos de con-
tactos por emai l, te lefone e algumas visitas presenciais
(taxas de reposta de 91%, 88% e 76% para as escolas sem 
unidades de apoio especializado, com UA ou com UM, respe-
tivamente). A figura 2 resume os dados das várias fases do 
estudo.
Util izando o TNF, os professores nomearam um total de 195 
alunos (1,4% dos alunos rastreados), incluindo 60, 114 e 21 
alunos de escolas regulares, com UA ou com UM, respetiva-
mente. Foram obtidas autorizações dos pais ou responsáveis 
legais de 96 (49%) das crianças nomeadas para participar 
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na fase de avaliação clínica do estudo. No total foram avalia-
das 85 (89%) crianças com autorização parental, distribuídas 
pelas várias tipologias de escolas como indicado na figura 2. 
O diagnóstico de PEA foi confirmado em 55 das 85 crianças 
avaliadas (64,7%), nomeadamente em 6, 46 e 3 crianças de 
escolas regulares, com UA e com UM, respetivamente.
A prevalência de PEA global na região Centro foi de 0,5% 
(IC95% 0,3-0,7) (tabela 1). A prevalência foi significativamente 
mais elevada nas escolas com UA (3,3%) do que nas esco-
las regulares ou com UM (0,3% em ambas as tipologias), indi-
cando que a maioria das crianças com PEA da região Centro 
estava matriculada em programas educacionais que lhes pro-
porcionariam melhores oportunidades de desenvolvimento.
_Discussão e conclusão 
A variabilidade na prevalência entre escolas com várias tipo-
logias, cerca de 6 vezes mais elevada em escolas com UA, 
mostram que na região Centro as crianças com autismo 
nesta faixa etária estão na sua maioria a receber o apoio 
educacional mais indicado para a sua perturbação, o que se 
poderá traduzir, a longo prazo, num prognóstico mais favorá-
vel. Estas unidades prestam apoios diferenciados, com res-
postas educativas específ icas que melhoram a qualidade de 
vida das crianças com PEA, potenciando a sua autonomia, 
interação e comunicação. De notar que o número de novos 
diagnósticos foi mais baixo nas escolas com UA do que nas 
escolas regulares ou com UM, indicando que a maioria das 
crianças com diagnóstico prévio de PEA estavam adequada-
mente encaminhadas pelos serviços de referência.  
Os resultados na região Centro são comparáveis à estimativa 
de prevalência em vários dos países do estudo ASDEU cuja 
metodologia de rastreio se baseou no TNF, nomeadamente 
no País Basco (Espanha), região de Varsóvia (Polónia) ou na 
Roménia, com prevalências de 0,59%, 0,69% e 0,72% (10,11), 
respetivamente. A prevalência foi mais baixa na região de 
Plovdiv (Bulgária) (0,27%) (11) e mais elevada na região de 
Pisa (Itália) (1,15%) (12). Apesar do ênfase numa metodologia 
harmonizada para o estudo ASDEU, esta não foi conseguida 
na sua totalidade mesmo na fase de rastreio, com regiões a 
omitirem o TNF e /ou a util izarem o Social Communication 
Questionnaire (SCQ) preenchido pelos pais (11). O projeto 
ASDEU incluiu ainda estimativas de prevalência baseadas na 
análise de registos em França, Dinamarca, Finlândia e Islân-
dia, que variaram entre 0,48% e 3,3% (13). No global, não 
foi possível encontrar um padrão de prevalências associado 
a abordagens específ icas.  A obtenção de intervalos de con-
fiança mais estreitos sugere que a análise de registos, pos-
sivelmente devido à maior dimensão da população alvo, a 
util ização do TNF e melhores taxas de resposta de professo-
res e pais permitem uma maior precisão nas estimativas. As 
razões para a variabilidade regional de prevalências obser-
vada no estudo ASDEU, incluindo de ordem social, cultural, 
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Tabela 1: Prevalência da PEA na região Centro de Portugal, global e nas três tipologias de escolas analisadas, 
no ano letivo de 2016/2017. 
σ 2P (%)deanN
IC 95% L imite
Super ior






































Esco las p r imár i as  sem 
un idades de apo io 
espec ia l i zado
Esco las p r imár i as com 
Un idades de Au t i smo
Esco las p r imár i as com 
Un idades Mu l t ide f i c i ênc ia
Tota l
N – população tota l de cr ianças entre os 7 e 9 anos de idade  matr iculadas em escolas da região Centro de Por tugal; n – número de cr ianças amostradas;
a – número de cr ianças nomeadas; e – número de cr ianças ava l iadas; d – número de cr ianças d iagnost icadas; P – preva lênc ia; σ 2 – var iânc ia
ambiental ou as práticas educacionais ou médicas, devem 
ser melhor investigadas (7,8,11,14-16). 
A prevalência da PEA encontrada na região Centro foi superior 
à reportada relativamente ao ano escolar de 1999/2000 (5), 
que foi de 0,125% na região Centro. A metodologia utilizada 
nesse estudo epidemiológico foi muito semelhante à pre-
sente, mas alargada a todo o Portugal continental e Açores. 
Na altura foram encontradas assimetrias regionais marcadas 
na prevalência, com estimativas mais elevadas na região 
Centro, Lisboa e Vale do Tejo e Açores. O aumento na preva-
lência, em Portugal e a nível global, poderá estar relacionado 
com as alterações nos critérios de diagnóstico, que com a 
DSM-V expandiram o conceito de autismo e são mais inclusi-
vos em termos de apresentação clínica. No primeiro estudo 
foi também notória a ausência de nomeações de crianças 
com nível funcional mais elevado, sugerindo que o conheci-
mento dos professores sobre comportamentos no espetro do 
autismo evoluiu ao longo desta década através de mais recur-
sos, formação e informação. A maior consciencialização para 
a PEA de familiares e profissionais de saúde e educação e, 
finalmente, fatores de ordem social, biológica ou ambiental 
poderão ainda contribuir para o aumento da prevalência glo-
balmente observado (7,8). 
Dada a importância do conhecimento da prevalência da PEA 
para a adequada programação de recursos educacionais e 
de saúde, será importante estender este estudo a nível nacio-
nal, assim como a sua repetição periódica. Finalmente, o foco 
deveria ser alargado em termos de faixa etária, uma vez que 
as opções de vida e os recursos disponíveis são muito limita-
das após a transição para a idade adulta e requerem urgente 
programação.   
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_Material e métodos 
A população-alvo deste estudo foi composta por crianças 
de ambos os sexos e de qualquer etnia, com idades compre-
endidas entre os 7 e os 9 anos, a frequentar o ensino básico 
no ano escolar de 2016/2017, na região Centro de Portugal.
A par tir dos dados fornecidos pela Direção-Geral dos Esta-
belecimentos Escolares, foram selecionadas para rastreio 
todas as escolas com ‘Unidades de educação estruturada 
para apoio e inclusão de alunos com PEA’ (UA, n=41) ou 
‘Unidades de apoio especial izado para a educação de alu-
nos com multidef iciência e cegueira ou surdez congénita’ 
(UM, n=34) e ainda, através de seleção aleatória, cerca de 
10% das escolas públicas ou privadas sem UA ou UM (esco-
las regulares) da região Centro (n=122). 
Toda a documentação necessária à participação no estudo 
foi enviada às escolas selecionadas, incluindo notas informa-
tivas para os professores e declarações de consentimento 
para participação. Para o rastreio das crianças nas escolas 
utilizou-se um questionário, designado Teacher Nomination 
Form (TNF) (9), previamente traduzido e validado. Este formu-
lário solicita aos professores que indiquem se um ou mais 
dos seus alunos (até 4) apresenta uma ou mais de seis carac-
terísticas de comportamento associadas à PEA descritas. 
As crianças nomeadas pelos professores foram incluídas no 
estudo após consentimento informado por escrito dos pais, 
obtido através escola. 
Para diagnóstico da PEA, as cr ianças nomeadas foram ava-
l iadas por equipa cl ínica de referência na região Centro, 
uti l izando instrumentos de diagnóstico estandardizados e 
cumprindo cr itér ios da DSM-V 1. 
A prevalência da PEA (P) foi calculada para cada tipo de 
escola através do algor itmo: 
em que n, a, e, d correspondem respetivamente ao número 
de crianças amostradas, nomeadas, avaliadas e diagnostica-
das em cada tipo de escola. A prevalência global (Pt) foi esti-
mada através da fórmula: 
em que  o numerador representa a soma dos produtos da 
população total em cada tipo de escola (N1, N2, N3) pela 
prevalência calculada para cada tipo de escola (P1, P2, P3) 
e Nt representa a população total.
A figura 1 descreve o fluxograma para as diferentes fases do 
estudo.
_Resultados  
De um total de 77 717 alunos entre os 7 e 9 anos de idade, 
matr iculados no ano escolar de 2016/2017 nas escolas da 
região Centro, este estudo abrangeu 13 690 alunos, cerca 
de 18% da população nesta faixa etár ia. A taxa global de 
resposta das escolas foi de 88%, após vár ios ciclos de con-
tactos por emai l, te lefone e algumas visitas presenciais
(taxas de reposta de 91%, 88% e 76% para as escolas sem 
unidades de apoio especializado, com UA ou com UM, respe-
tivamente). A figura 2 resume os dados das várias fases do 
estudo.
Util izando o TNF, os professores nomearam um total de 195 
alunos (1,4% dos alunos rastreados), incluindo 60, 114 e 21 
alunos de escolas regulares, com UA ou com UM, respetiva-
mente. Foram obtidas autorizações dos pais ou responsáveis 
legais de 96 (49%) das crianças nomeadas para participar 
na fase de avaliação clínica do estudo. No total foram avalia-
das 85 (89%) crianças com autorização parental, distribuídas 
pelas várias tipologias de escolas como indicado na figura 2. 
O diagnóstico de PEA foi confirmado em 55 das 85 crianças 
avaliadas (64,7%), nomeadamente em 6, 46 e 3 crianças de 
escolas regulares, com UA e com UM, respetivamente.
A prevalência de PEA global na região Centro foi de 0,5% 
(IC95% 0,3-0,7) (tabela 1). A prevalência foi significativamente 
mais elevada nas escolas com UA (3,3%) do que nas esco-
las regulares ou com UM (0,3% em ambas as tipologias), indi-
cando que a maioria das crianças com PEA da região Centro 
estava matriculada em programas educacionais que lhes pro-
porcionariam melhores oportunidades de desenvolvimento.
_Discussão e conclusão 
A variabilidade na prevalência entre escolas com várias tipo-
logias, cerca de 6 vezes mais elevada em escolas com UA, 
mostram que na região Centro as crianças com autismo 
nesta faixa etária estão na sua maioria a receber o apoio 
educacional mais indicado para a sua perturbação, o que se 
poderá traduzir, a longo prazo, num prognóstico mais favorá-
vel. Estas unidades prestam apoios diferenciados, com res-
postas educativas específ icas que melhoram a qualidade de 
vida das crianças com PEA, potenciando a sua autonomia, 
interação e comunicação. De notar que o número de novos 
diagnósticos foi mais baixo nas escolas com UA do que nas 
escolas regulares ou com UM, indicando que a maioria das 
crianças com diagnóstico prévio de PEA estavam adequada-
mente encaminhadas pelos serviços de referência.  
Os resultados na região Centro são comparáveis à estimativa 
de prevalência em vários dos países do estudo ASDEU cuja 
metodologia de rastreio se baseou no TNF, nomeadamente 
no País Basco (Espanha), região de Varsóvia (Polónia) ou na 
Roménia, com prevalências de 0,59%, 0,69% e 0,72% (10,11), 
respetivamente. A prevalência foi mais baixa na região de 
Plovdiv (Bulgária) (0,27%) (11) e mais elevada na região de 
Pisa (Itália) (1,15%) (12). Apesar do ênfase numa metodologia 
harmonizada para o estudo ASDEU, esta não foi conseguida 
na sua totalidade mesmo na fase de rastreio, com regiões a 
omitirem o TNF e /ou a util izarem o Social Communication 
Questionnaire (SCQ) preenchido pelos pais (11). O projeto 
ASDEU incluiu ainda estimativas de prevalência baseadas na 
análise de registos em França, Dinamarca, Finlândia e Islân-
dia, que variaram entre 0,48% e 3,3% (13). No global, não 
foi possível encontrar um padrão de prevalências associado 
a abordagens específ icas.  A obtenção de intervalos de con-
fiança mais estreitos sugere que a análise de registos, pos-
sivelmente devido à maior dimensão da população alvo, a 
util ização do TNF e melhores taxas de resposta de professo-
res e pais permitem uma maior precisão nas estimativas. As 
razões para a variabilidade regional de prevalências obser-
vada no estudo ASDEU, incluindo de ordem social, cultural, 
ambiental ou as práticas educacionais ou médicas, devem 
ser melhor investigadas (7,8,11,14-16). 
A prevalência da PEA encontrada na região Centro foi superior 
à reportada relativamente ao ano escolar de 1999/2000 (5), 
que foi de 0,125% na região Centro. A metodologia utilizada 
nesse estudo epidemiológico foi muito semelhante à pre-
sente, mas alargada a todo o Portugal continental e Açores. 
Na altura foram encontradas assimetrias regionais marcadas 
na prevalência, com estimativas mais elevadas na região 
Centro, Lisboa e Vale do Tejo e Açores. O aumento na preva-
lência, em Portugal e a nível global, poderá estar relacionado 
com as alterações nos critérios de diagnóstico, que com a 
DSM-V expandiram o conceito de autismo e são mais inclusi-
vos em termos de apresentação clínica. No primeiro estudo 
foi também notória a ausência de nomeações de crianças 
com nível funcional mais elevado, sugerindo que o conheci-
mento dos professores sobre comportamentos no espetro do 
autismo evoluiu ao longo desta década através de mais recur-
sos, formação e informação. A maior consciencialização para 
a PEA de familiares e profissionais de saúde e educação e, 
finalmente, fatores de ordem social, biológica ou ambiental 
poderão ainda contribuir para o aumento da prevalência glo-
balmente observado (7,8). 
Dada a importância do conhecimento da prevalência da PEA 
para a adequada programação de recursos educacionais e 
de saúde, será importante estender este estudo a nível nacio-
nal, assim como a sua repetição periódica. Finalmente, o foco 
deveria ser alargado em termos de faixa etária, uma vez que 
as opções de vida e os recursos disponíveis são muito limita-
das após a transição para a idade adulta e requerem urgente 
programação.   
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